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~--------Perfil~----__
do Boletim IBCCrim

C
umprindo uma promessa fei-

ta por ocasião da fundação
do IBCCrim, estamos editan-
do nosso primeiro Boletim.

Tal como a RBCCrim, é pu-
blicação oficial do Instituto e

também visa informar e manter atualizados os
seus membros. A Revista, por ser trimestral,
não tem como cumprir a tarefa de prestar a
tempo as informações mais urgentes. O
Boletim, por isso, está nascendo exatamente
com o propósito de levar ao associado, de modo
objetivo, sucinto e direto, as notícias do dia-a-
dia, da jurisprudência recente, dos
lançamentos, dos cursos que estão sendo
programados etc. Servirá, também, de veículo
de divulgação do Instituto, da Revista e dos
nossos fortes ideais, aprovados de acordo com
Estatuto, sempre guiados pela idéia-chave de
procurar assegurar, ao maior número possível
de pessoas, o efetivo gozo dos direitos e
garantias fundamentais.

Não poderíamos deixar de agradecer o
incondicional apoio que temos recebido da
Editora Revista dos Tribunais, inclusive para a
edição deste Boletim, e esperamos a
colaboração de todos para bem cumprir a
missãode informar.

Luiz Flávio Gomes

Presidente

Manifesto contra
a pena de morte

o Instituto BrasHeiro de
Ciências Criminais vem
a público manifestar seu
repú~o contra a ten-
tatÍl'a de adoção da pena
de morte no Brasil.
Não são apenas questões
de ordem formal ou o
signilicativo fato de que
a Constituição brasHeira
proíbe a supressão da
garantia fundamental
que nos movem. Para
muito além disso, é
preciso advertir que não
se compadece com os
mais comezinhos
princípios da ~gnidade
humana a execução
oficial da pena capital,
que é a instituição da
violência do Estado.
Na verdade, o que está

emjogo, num país que
reeen- temente reatirmou
valores éticos, chegan-
do ao limite de
provocar o afastamento
do Presidente da
República, é não ceder
ao raciocínio da
marginalidade, com o
signilicado de vingança
pública. Mesmo porque,
a pena de morte não tem
o pretendido efeito
intimi- dativo. O
exemplo dos países que a
adotara, revela - e com
eloquência - o fracasso
deste tipo de punição.

Não se pode compact.
com a idéia daqueles •
s6 vêem violência
assalto a mão armada,
latrocínio, etc.A es
passam despercebi
outras violên.
institucionais que, mw
vezes, não são objeto
devido destaque 1
parte dos meios
comunicação.
A pena de morte para
crimes dos pobres
enquanto ficam impu
as violências que
grande medida os gera
traduz uma iníq
profundamente injust~
distorcida visão
realidade. É na verda
uma forma de se elimi;
os que, marginaliza.
por um sistema •
concentra riquezas
difunde miséJ
nasceram na desgraça
abandono.

Os compromissos
Instituto BrasHeiro
Ciências Criminais
com os de uma jusl
material, desdobrada
plano jurídico para
social, onde a dignid.
humana não pode ce
lugar a press
marcadamen
emocionais, quando J

dirigida por moti
inconfessáveis.



NOTíCIAS DO IBCCrim _
• Noao IMtIfut:o J4 conta com ,.,... de

23D nNmbrDs. v.m tendo "",. MJ8Itaç*J
ltJusitIIcú • ..".,. aI..a« um. ptDg1UUf-
ç6J cuItrJtaI utraonI/nWflt nNfWJ (IIJD de
1993.

• No pnnwlro mh de l.nçarrwnto. lIA
conugulmos m•• de 130 ustna1UrU da
RBCCrim. Os rnetnbra. do IBCCrIm *"
50% de descantD do JnÇO.

• EnvtllmOllnoaa RBCCrlm".". "w.d.trlnr. T~ • Auoc:f4IÇCJN.vIando __
.dCW um pro.,"'" ~ QDtn
ourru R"",. •••. ~ ,~ rnpoata
posItM ct. AASP, ct. PGE • ct. APUP.
No6. m." ~ 00fJUIr com uma bIbIJoteaI
âldz~, com julQam. t» IOdo ,-I., flld-
ltandoa ,.squiu dOIIa~

• A 1- Subcomlalo ct. Reforma do CP
(pane Eapecilll), compoata J)IIIos Ora. AL-
BEATO SJLVA FRANC2J.hUIZA El..UF, JAIR
L LOPES e PAULO ~GIO PINHEIRO.
mb os alsprda. da APAMAGIS. que. pre-
lIdIda pala Juiz Sa;RGIO REZENOE, e com
o apoio do IBCCttrn, reuniu- ••••• PlIn••••.•
vez nos üItmos di •• 8 • 9 de ,••••....-0.
0IscuUnun IllgunulcMlu'" a Reforma
doCP. OINIram~doarrwmbrosdo
IBCCrlm, qUe ttYeram o privilégio de cantw-

_ car em primeira mio •• prknetru dJratrtzes
daReformL

• &ramo. ".."r.ndo contato oom a Edi-
tora RT.MJ bnwe ,.,..".,.tIIItfo. poIIIDSd.
ntrda da RBCCrIm: noatIM ~
como.w.nc.. gozamc»~ dldaconro.

• A Editora RT apn:MJUum novo modItIo
para a Ciipa da RBCCrIm. AtIIndaram as

INS11TUTO BRASILEIRO
DE CI&NCIAS CRIMINAIS

(lllCCI'IIII) P\HJADO 1E111tSo1••

DIre •••• do 11•••••• 11IM
PrUden1I: L.uIZ F16vto Gamea
Sec:n1ú6cx A. •••••• Gomee Fb
~.~~s. Franco
T..uwo: ~ ••••••d. F. sw.ner
T~ - ~ AIbertDZ. Tot'Ot'I
SupIen-= AIbeItD de O. AndtMe NatD.
Robanc» u..rido Gencfra • LaI.
....,. ComI••••• Cutrv PechI.

IIOLEmI f8CCIIIn
COmiIdo RedaIDra: Álvaro BulaM.
AnlDniocano. Fnnco, Ana SofIa
Schmidtd. 0INetra,0avId Azevedo,
HeI. A. N. May.no. Lutz FI4Mo
Goma. M*to da 0Iwtra FUho•
AMrciD O. B6r1dI

.IonuII••• RHpOftNwl:
l.tIItDn PM'an (MTa. 8.805)
DI•••.•••••• Campo'"
1Ion••••••• FolOtlto: Arnen..a AI1u
Otücu· IM.:215-aSH
•••• h:Alln EdIora Ora.· tII.!277.9t.t
T1nIgIIIft: 1.000 ex•••••••••
!ndeteça ••• cor.p ••••• ndII.ccmn,
R••• T•••••••••••• 1"131 aiidat,
•••• 1314-0102CI.I01 -SP
Te'. (011) 37-8743

qut6es doIll1Ilnwos auoci~

• N0u08ol«lmc:onr.como~dtJ RT.
Umavu ""'Mo~dlllxllFrt.twgl$-
Ilarnoao pt'a/undoll8tadfK:â7r...ro_..,.
dlnlfOItnI. CARLOSHENRIQUEDECARVA-
UlO RL.HO • AIIIM ISMAEL

• Estamos prognunando !*limarço pró-
ximo um Curso lCIbnI a Reforma Penal e
0UIr0 sobre a Reforma Procusual Penal.
0.118 ú!!Imo se enc:arregará nosso Secre"
rtoANTONIOMAGAUiAESGOMES AlHO.
Outros cursos asilo senda pilnSados para
93. Cada DIretor do IBCCrtm COOldenará um
encontro.

•s. V. mudIIF d. fItKItHrIt;D, COIIRIIJ/q&HJ-
nM. AuIm V. CIOtJttnuIIrIf ~ mIM'
..",.",. nouo BoItnJm. .", rHlfJlun pr0-
blema.

• Cinco destacado. mambroado IBCCrfm
comp6am a Conisdo da Raforma do CP:
AIbano Silva Franco, Jair l.8onardo lapas,
JoID Man:al1odeAraújo JunIor. Lurza N. EJuf
• ReM Mel 00aI. Nosso Pres6dent. de
Honra. 0... AIbeI1D SIlva Franco. que ead.
1rabalhando Incansantmant. ~ recolher
o maJor nalmaro poulval d. sugast6as.
constIlUlu, denh oa membros do IBCCrtm.
quatro Subcomlsscl •••• coordenadas por

Milita lJ)da PlzzattI. AntoIúo Magalhlu
Gomes FUho. M.,ridaa de •• elo Ribeiro •
AntDnloCelso Agullar COI18Z.

~F.-:.nun .". Sio Paulo, ,..,. ptIncf-
pio ~ 1IW8f8itD, o PfOIu«K.IoM FredfHico
1tI~ fi o JUIZ ~ ~
Ronwú. ~ ambos a. deapare-
clmenro. porqUII" alnciu CtttrJIMI. per-
dIJnunem dM NU. datllCIIdos cultora fia
"alli$tnJturB um dtxJ Inalgnft mambro$.

• VIsando IIUII dfvuIgaçIo. arMamos car-
cade30 ReviIIIaa pera~ de Asso·
dllÇ&ta de Juiz •• da todo Brull Nos próxI.
mo. m•••• envlar.mo. outros para
Assocl90.. da Promotor.... Advogados,
Delegados. Procuradores ate.

.AAPAItfAGIS, porenquanto. foi.As.to-
claçjo q•• "... comprou a RBCCrlm: 400
WJIUmu.

.oCanCrode EstudosdaPGefal~rmis
~ aaaInàns para 9S:30,par hcn.

• O valor da IrHIIJaIItMIh di março. de
aorxdo oam os ~ provisórios. gir.:rá
.". romo ,. Cr$ 99.000,00.

• Agradecemos à FOlHA DE S. PAULO
por ter pubUcado uma nota aabra nosso
ManllesID contra a Pena d. Morte.

REVISTA BRASILEIRA DE-CIENCIAS CRIMINAIS
(Número Eapecla. de LAnçamento)

RBCCrim "81
Já estA no prelo o número 1 da

RBCCrtm, que será publicado em
março próximo. AI4ni das suas se-
ções doutrtna IntemadonaJ e nad-
anaf, Jurtsprudlnda comentada,
organizada e recente, crtmes de
responsablldllde de prefattos e ve·
readores, ementirlo de Jurispru-
dência, apresenta uma novidade:
foi atada a seçio· Antigüldades de
OlreHo Crlmln •• •• de reaponsabtll-
dada do Prof. René A. Do1U.

------------------------------------------------------- --

A R8ÜO C» jurltlptudlncla O/fIanJzada
..ri tIObalWllpOl1abHlda" d.AIIMrfo SIlva
Franco.

Comp/tândo .os. o ~ tfJtr'ro8 o
.",.",.., d#IJ~ OIfIanIZaIo por
~ ZacIJaIfa Totm •• s.çã -cdmH
de R_ptJfJM~ de PrrIffIIIotI • v••••
doIa-, di re8pOlVllbl1idadtl • RuI Slooo.

A RBCCI'Im • ~ cont/n.,.
..w/o wmdllM,. RT ou no I8CC11m _
~ promocIoIwI: C4 1SD.000.00, ••
1'J3. ".,. _ ",."".,. doIBCCtIm oc».
~i.51K16.Adq'*_...,--.c:om-
",.,._~ c:am. ,••••••



A LEI ANTI-SEQÜESTRO
Projeto de ••• de autarta do ministro da

Ja.lSllÇa, Mauricio CorrIa. quando ••••
dor, tamando preven1Ivamente lndIapo-
nivela (at' o ftm do cativeiro) oa beM de
sequedado8 eparentaa àiquarto grau,
foi recentemente lIpfOYado na CIm ••.•
doa Deputadoe. est6 agora pendente de
vatllÇio no Senado.

Inaphdo na lev&alaçio JtaIana • ten-
dendo ao abortamento do a1rne. pelo
anleapado exaurtmen1e (ou Inak:ance)
do luao visado, o dIpIom. em geàçio
reoebeudoprof •••••. DaIllÚlO •••••••
• seguinte nota crfdca. pubIcada no .n-
formatlvo Rnbr/MPM:

"O projeto. na parte penal, contém
algooa abswdoa. A preten.io de re..
ponaablllzar·se o sujeito que. conhecen·
do o lugar onde •• encontra a vftlma,
oml1e-a, com •• mesm.. pena do
sequestndor ••• penalmente Incancebl·
veI.

-Lembra o C6d. Penal de 1890. em
que o receptador aofrta •• mesmu pe-
nu doautor da Idmação antenor. Punir
os famII.,.. da vftIma que 'eecancIentrn
o saqueatro' ti tamblim lnknaglnéveL

·,nt•.•• ant.: •• famW••.•• orntten-
tas o projeto Imp6e pena de multa: alei n.
8.072, ao agravar a pena da extoraio
mediante seqüestro, esqueceu- •• da
pena peamlérfa.

-~ dJuo. nlo •• percebe a razio
de Impor·•• multa. aWm da pena privati-
va de liberdade, •• fllm • .,.. d. vltl·
mL-

REFORMA DO CP
Em nouoa contaIoa com v6r1oa mem-

bros da Comlsdo de Reform. do CP
tamoa ouvido algum •• lcMIu que prova-
velmentepoderfam •••. Ud•• como •• da.
trtzes. As meia cIeatK8d •• Mltem ••••
gulntes: exJa18uma forte preoa.ap..;lo de
se tom. efetiva a exealÇio d. pena ap8-
cada. Pode haver, em ~ ai-
gume modJftcaçIo ••••••• doe regimes
prtlliOnaIL O Cr:t deve •••. o c:entru de todo
lIst8ma punllvo (.~a~1rU8rp8l1l o CP
algum•••••• ped•••••.•••aIYMdo- •• a
lei de inpnInaa •• lei de t6xJc08). CogIta-
se na dapenallzaçio de rirtU con1ra-
wnç6es penaJa. 1r'IíMform.ndo algum••
em Ilk:Hoa MmInJatra1Ivoa e outras em
detito (de lICDrdocom o prtncfplo d. dignI-
dade penal). Resg" o valor da peuoa
humana', poulv9lmente, o fundamental
ponto de parUcSLepoulvel que haJa ••••
ração n•• pena reetrldvu de direitos.
possibilitando sua lIpticllçio c:umutada
com • pena d. prtdo, em •• una CIIS08.p.,. rirIu Infraç6ell (lealo 1eYe, fwto
=nt':iopeng-ee n. e.xIg6nda de

• Noao IBCCrIm j6 eat4
can1rIbuRiO e quer partIdp ••. llltvamente
da R.torma. E INIIII del8jando um prolE-
cuo einov..tortrabalho •• aeIetos mem-
bros da Comlulo da Reforma. Preatdlda

- pelo MIn.Evandro U.a e SIva.

(Lulz FI6vlo Gomea)

A liberdade provisória
no tráfico de drogas

A respeltoda llbetrJadeprovtstJrla pIU8
NUS IIt:WIIdt» d. ~tk:a de tráfico d.
entorpecen",., tem ••• 8ODIhldo • sua
poalbllld.e, •••• do 1II1Igo~,IncIsD
11.da t..I dos ctItrIu HedIondo8, na htp6-
flUe da ptDVa ptOduzIdIUI em Juizo
pemrftlTfJm condu/r. com segurança.
,.,. dlltlCllIRIfIcaçíiD do fllfD Imputado
ptII8 o tipo do lnJgo 1~ dal..lli'" 6.368,
• 1.976, aJndIJque nio esteja 1H1C11118-

daal~o.
&u ~o ".". da pI'8IffIsSII de

que a LIII dtMJ CttmetI HtIdIondos nio
""".., à luzda fJIfWU produzidas, a,..",,1izIIt;*l da "pmbtJJldade da conde-
~o do r_ cano autor eM tr8fIco •
~~ ou MIja, o "Ytmus bonIs
lurIs" da tlllldlda t:.UtIIIM alo foi oblfllo
• lJII ". 8.072 que fJlfJsume IIDmfHJte a
~ da cwIJ6dIa. Foi defendida
em anJgo de Prot:urador de JU&tIça pau.
lista An~nlo St:arant» F.rnandes,

Intlrulado ConsldlH'flÇiJe. sobnJ • Lei
8.072, de 25.7.9tr rRe""'" dos Tribu-
nais- volume 8601261) e, """ntemente,
pelo Ministro do Superlor TtIbun. d"
JwtIçII Fr8ncJMJo de ~ ToIedo, no
MIl trab.lho "CrI",.. H~- rFu-
cIaJJos de C/lnc;;úg PentJJs". 810 5, volu·
me 5, 19S2, Skg/o Fatm.) e, n.jl.Jlúpru-
dIncIa, fHICOntmu gulllfda em """"'an-
do ar.sto, da lavra do 11u."e Oe-
..",batgador DlnIO GIlTCla. ainda antes
da L.III da. Cri",.. HedlonclolJ (HC ".
63.008-3, Batucatu. In -Julgados do
TJSP-, Lex, 111/552) e no Habatls
Corpus ". 105.484-3, com funtJlllnenta-
~o dos votos dos Insignes Oe-
sembargadores Ntl/son Fons.ca "
D/alma Lofrano (RT 871/323), ~ na vi-
g4nc1a daquele diploma legal.

JURISPRUDÊNCIA ANOTADA
1. Nos habe.. corpus números

69.603-1 .69.857.1 ,julgados em 15/121
Q2, o PIeMrIo CoI. SUpremo Tribunal
Federal, por maioria de wtoa. ~ou
constIIucIonaJ o §2R do artigo 21da l..Ii
doa CrIm_ HecIondoa que Impede a
pnveasio no rwgIme pr1sIonaI. A pubII-
ceçio do r.utadodoslutgamentoseaté
no O.J. de 4/2/93. ReabI agora aguardar
a p.D11caçio dos acórdioa quando. In.
dusive. saberemos do teor doa votos
vencfdol dOI eminente. Ministros
SEPULVEDA PERTENCE e MARCO
AURÉUO.

2. No que conceme à delicada quee.
tio da c:ompetAnct. para procea.ar Pre-

feito Municipal que praaca crtme contra
bana ou ..-vIços da Unlio, o Supremo
Tl1bw1a1 Federal, no HC ne 68.64Q..O,
•.•••t.do pelo preclaro MInI8lro CARLOS
VELLOSO, decidiu peta competlnda
ortgkuirta do Tribunal RegIonal Federal.
nio do Trb.lnal de Justiça.

Este terna. embora com posiçio di·
vena. foi magnlftcanwrte abord.do no
excelente artigo do 11uatt8 JuIZ RUI
STOCO no volume de lançarrNfto da
Revtata BrulIeIra de CAncfa CrtmInais
(pp. 2641270). Vale realçar que a condu·
são do trabalho em queatlo, •. ,contra
forte apoio na jwlaprudinda do STJ.

(A'berto .z.oharlu Toron)

o Direito Criminal no STJ
• SÚlnula nll62 - -COmpete à Justiça estadual

praceasar e Julgara crime de falaa anotação na
carteira d. trabalho e previdência social,
atribuido a empraaa privada.·

• Súmula na 64 - -Não conatituJ constranvi-
manta ilegal o axceaso de prazo na inatruçao
provocado pela Defesa.·

• ·0 art. 748 do CPP (alusiva a rBCUnao de
affclo, nec:e81árto em dectsão conceulva de
reabilitação) não foi revogado pela lei de refor-
ma processuat de 1984.· (~ Turma. Rap.
12.5251SP, ~. Flaquer Scartazzjni. v.u., j.
16.11.92. OJU 7.12.92, p. 23.327)



~ A EDITORA COM MAIOR NÚMERO DE PERIÓDICOS JURÍDICOS
Iti r Obras Indlspenllllve/s

A CONSUMAÇÃO NO
FALSO TESTEMUNHO

Tem sido assentado que·o crime de
falso 1eIItamunho é de ação Imediata,
mas sob'COndlção resolutlva, de efeito
pennanen:=I, dada a possIblD-
dade de , permitida até o
adVento da sentença- (RT 53313)6).

Contudo. ao certo. o testemunho Ini-
cialmente acoimado de falso _mpnt
terá sido contrário, em sua dita falsida-
de, não a uma verdade objettvamente,..1mas. apenu, a outra, meramente
proceuual. •••• m retratada nos auta..

E, sem que ata verdade tenha pre-
valecido, a final. em un18nça trlnstta
em Julgado ou em dedsio de segunda
Instlncla, ter- __ ' configurada, formal-
mente. a Inverdade Imputada ao Nu?

Em consequanaa. prop6e-se que a
-condlçio resoluava- da consumação
do detito (ou cl4usula de subordlnaçio
de aperfeIçOamento do Upo) nia se
define na oportunidade da retrataçlo e,
sim. na fixação da verdade processual
como definitiva.

(Antonio earto. Franco)

-=~M op()aJm•••••••••••••••

o MP NAS VARAS
CRIMINAIS CENTRAIS
o MlnlftIrlo PúbIIoo poau/ um __

tor, conhecido CCJmOCentro dtllnqutírt-
tos Policiais e ProcIIssos, Instalado no
FóNm Crlmlruú Qltltl'lJ, ond" todos os
fllltos síio regl$trlIdos nos t"""lnllhl de
computador. AlI, o Interessado poderá
uberqulll PromatotIa que RJCtJbeude-
termln-.loptOCflSSo ou InqutídlDfI, prln-
clpaJmtmte, dtMcobrtro Promotor com-
petrmtfI, .peIo nome. .

AssIm, 11ft poalvel ldentIIIcsr o
membro de M. Pr1bIk:ofllJ PromotorIIJ
fi, com estes· dlldos, sem penJIJ de
tflmpo, ptrJCUTao proIfakJnlll que p0-
derá resolver sua ch1vIda •.

Os Telefone. do CIPP - 1S-lI1JdlUdo
Fotum M/nISttrJ IIIJIIo Guimarães são
OS seguintes: TflJeIonesdas Promato1I-
as:254-1420/ 254-1380

,. Promotoria: 254-1146/1156
~ PromototIa: 254-1190/1170
~ Promololtll: 254-1355/1320
~ Promato1II1: 254-137011410sa PtomolrJtta: 21*1341/1366
~ Promotoria: 254-1348/1362

REVISTA
DOS TRIBUNAIS

MO.·••••••• 0.1_.aL_

. REVISTA
. ; 008 TRI8UNAI8

REVISTA DE DIREITO DO
TRABALHO

EUTANÁSIA É LEI
Na HoIanda. o Partaonenla vwn de apr0-

var I" que lIIIOrIza • ~ pndkIIIda
por rMdIco, em..nu. eepeoftlcu ~
ç6n e drcuatAncl •• (28 rt.ns pracedIrnan--
tais), cuj.lnobservInci. pode -=-nrtar 10
agente pena reclUIIva de •••• 12 anos.

Assim se .-,cerra debate it*:Ildo em
1973. quando dedsio Judicial ••• tInnau en-
t8nCImento, pouco • pauca aufragado pela
populeçla, favorável • 1.11\II conduta rnIdIca
- rtgoroSlltl'Wn18 bllluda par rtaM 8lmllares
•• agora c:or\SOIIadoIem lei· que ••••••.
da a padec:ima'ltD (Insupor1Ilval)do pactente
(IncurávaI), atendendo a nIIt8radaa apelos
(klcIdos)data (e nlD de twceUaa), -.npre
ouvido Lm .-gW1dorMdIoo.

Naquela pal_•• eutBnMIa lIIIva, •• de
nva t"MdIanteI~ 1etId.I',......nt.
uma em cada 50 maIte-, ••••• núnwa d•••.
~ a. sulcldJos •••• ddas.

O t8ma. alUalrssmo - •• 110que consta,
lIgOf8 pela primá,. YItZ nonuatlzMo no Prt-
meiro Mundo. - c.1a._.1It ••.• tanbém
objMDde anáHS8 e medIIaçIa nos 1rIbaIhos.
J' Inlctadol, da ComIado eIabonIdora do
anteprojeto do novo CódIgo Penat braldlairo,
emwa partaaspeàaI.

(Font8: Folha de I.Paulo e O EstIIdo d.s.Palio - 10.2.13)
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